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de Lisboa,  faz saber que, no processo comum (tribunal  singular),
n.º 3083/03.8TDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
João Paulo Carona Pereira, filho de João Álvaro Rodrigues Perei-
ra  e  de Sílvia Maria Caldas Carona,  natural  de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa,  de nacionalidade portuguesa,  nascido  em 30 de
Abril  de  1980,  titular  da  identificação  fiscal  n.º  210768410  e  do
bilhete  de  identidade  n.º  11750502,  com  domicílio  na  Rua  Vale
Moura, lote 12, Arco Maria Teresa, Caneças, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 15 de Outubro de 2002,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 14 de Julho de 2005, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,
o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

24 de Agosto de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
O Oficial de Justiça, Maria Manuela R. Queiroz.

Aviso de contumácia n.º 10 367/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.º  164/02.9ZFLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Mavambo Davi,  nascido a 11 de Novembro de 1972 em
Luanda, Angola, filho de Oliveira Panjo e de Kengue Tereze e com
ultima  residência  conhecida Vila Alice,  45, Luanda, Angola,  por
se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  falsificação  de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 31 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado con-
tumaz,  em  27  de  Julho  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas.

15 de Setembro  de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 10 368/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.º  950702.0JDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Khalid Mahmood, filho de Mohaummad Saee e de Recul
Bibi, natural de Paquistão, de nacionalidade paquistanesa, nascido
em 5 de Maio de 1960, casado, com domicílio na Estrada Eira do
Serrado,  42,  Santo  António,  Funchal,  Madeira,  por  se  encontrar
acusado  da  prática  de  um  crime  de  falsificação  de  documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

15 de Setembro  de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 10 369/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal

singular), n.º 17282/96.3TDLSB, pendente neste Tribunal contra a
arguida Silvia Alexandra  de Almeida Marques Castanheira,  filho
de Manuel Custódio Castanheira e de Maria Elisabete de Almeida
Marques, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 29 de Setembro de 1970, divor-
ciado,  titular da  identificação  fiscal  n.º  200409107, do bilhete de
identidade n.º 10108964 e da segurança social n.º 133443114, com
domicílio na Rua Praia da Vitória, lote 533, 3.º, direito, S. João da
Talha, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em  20  de  Junho  de  1996  por  despacho  de  21  de  Julho  de  2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 10 370/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.º  186/00.4PGLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Eduardo Vaz Martins,  filho de Eduardo Mendes Martins
e de Carolina João Bernardo Vaz, natural de Angola, de naciona-
lidade  angolana,  nascido  em  17  de  Novembro  de  1975,  solteiro,
com domicílio na Rua Fernão Lopes, 6, Subcave, esquerda, 2675-
-093 Póvoa de Santa Adrião, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 1 de Abril de 2000, por despacho de 19 de Setembro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido se ter
apresentado e  ter prestado  termo de  identidade e  residência.

20 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — O Oficial de  Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 371/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo,  juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
de Lisboa,  faz saber que, no processo comum (tribunal  singular),
n.º 1051/01.3PELSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida
Cristina Conceição Fernandes Bronze Almeida, filho de João dos
Santos  Bronze  e  de  Maria  Joana  Carvalho  Fernandes,  natural  de
São  João  de  Brito,  Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido
em  19  de  Agosto  de  1970,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 10167797, com domicílio na Rua do Rio Coura, 11, Bairro Padre
Cruz, Carnide, 1600-705 Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica  de  um  crime  de  furto  simples,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 203.º n.º 1, do Código Penal, praticado em 1 de Dezembro de
2001,  um  crime  de  falsificação  de  documento,  previsto  e  punido
pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea b), e n.º 3, do Código Penal, prati-
cado em 1 de Dezembro de 2001, um crime de burla simples, pre-
visto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em  1  de  Dezembro  de  2001  por  despacho  de  15  de  Setembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Agosto de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 10 372/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 17282/96.3TDLSB, pendente neste Tribunal contra a
arguida Sílvia Alexandra  de Almeida Marques Castanheira,  filho
de Manuel Custódio Castanheira e de Maria Elisabete de Almeida
Marques, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 29 de Setembro de 1970, divor-
ciado,  titular da  identificação  fiscal  n.º  200409107, do bilhete de
identidade n.º 10108964 e da Segurança social n.º 133443114, com
domicílio na Rua Praia da Vitória, Lote 533, 3.º, direito, São João
da  Talha,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada  pelo Decreto-Lei  n.º  316/97  de  19  de Novembro,  praticado


